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RESUMO
O objetivo deste artigo é identificar os desafios da prática da gestão escolar em escolas municipais brasileiras. 
Para tal, foram utilizados os dados de diretor e alunos da Prova Brasil de 2017 que possibilitou traçar um perfil dos 
diretores e identificar seus desafios por segmento (anos iniciais do Ensino Fundamental; anos finais do Ensino 
Fundamental; e Ensino Fundamental completo). Nos três segmentos há predominância de diretores que estão no 
primeiro mandato e que ascenderam ao cargo por indicação. Os desafios identificados em todos os segmentos 
foram: a falta de recursos pedagógicos presentes nas escolas com grande nível de desigualdade de aprendizado e 
baixo nível socioeconômico e a indisciplina, que possui correlação moderada positiva com a indicação como forma 
de provimento ao cargo de diretor da escola. Ambos os desafios se mostram menos acentuados nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.
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ABSTRACT
The aim of this paper is to identify challenges of the school management practices in Brazilian municipal schools. 
In order to achieve that, data on the principal and students answers on the Brazilian Assessment of Educational 
Progress (Prova Brasil) allowed to delineate the principal’s profile and recognize their challenges by category, initial 
years of elementary education, final years of elementary education, and the whole elementary education. In the three 
categories there was a prevalence of principals which were in the first term in the role and were appointed (by nomi-
nation). The main challenges found in all categories were: the lack of pedagogical resources available in the schools 
along with high inequality of learning, low socioeconomic status and indiscipline, the latter owning moderate positive 
correlation with the nomination as appointment method to the principal role in the school. Both of the challenges ap-
pear less pronounced in the initial years of elementary education schools. 

KEYWORDS: Challenges of the school management practices. Municipal schools. Pedagogical resources. Indisci-
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INTRODUÇÃO

A década de 1980, no âmbito das políticas educacionais foi caracterizada por “períodos conflitantes em 
função da luta da sociedade civil organizada pela democratização da sociedade” (LIMA; PRADO; SHIMAMOTO, 
2011, p. 2). Nesse período temos uma característica de política educacional relacionada à democratização da es-
cola por meio de uma gestão escolar que tinha como elementos o controle do Estado (através da participação dos 
conselhos populares ou conselhos escolares deliberativos, por exemplo), poder de escolha e decisão por meio de 
eleições e/ou outras formas de participação direta da sociedade civil (a exemplo da eleição de diretores) e o poder 
político operacionalizado pela descentralização e autonomia das unidades escolares (nessa perspectiva temos a 
elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola) (idem). 

Nesse contexto, o processo de globalização contribuiu para a existência de acordos nacionais e internacio-
nais que norteiam os processos educativos de maneira global. Dale (2004) destaca que a educação, no contexto 
da globalização, centra-se em três funções fundamentais: a quem é ensinado o quê, como, por quem e em que 
circunstâncias; como, por quem e através de que estruturas, instituições e processos se definem essas questões, 
como são governadas, organizadas e geridas?; quais as consequências sociais e individuais destas estruturas e 
processo? 

Dessa forma, os anos finais de 1980 e o período de 1990 foram caracterizados por oscilações que influencia-
ram diretamente na construção das políticas educacionais, sobretudo em relação à gestão escolar. A Constituição 
de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) possibilitaram a gestão democrática 
nas instituições públicas por meio da garantia de participação dos profissionais da escola na elaboração do projeto 
pedagógico da escola, participação da comunidade escolar e local em conselhos, graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira (BRASIL, 1996). 

No âmbito educacional, a Constituição Federal de 1988 disciplinou a oferta educacional nos termos da parti-
ção de responsabilidade ao preconizar que os entes federados organizem sistemas de ensino por meio do estabe-
lecimento de um regime de colaboração com transferência de funções, decisões e recursos do plano federal para 
estados e municípios (BRASIL, 1988). A LDB 9.394/96 reafirma que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino, ficando sob a responsa-
bilidade da União “a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais” (BRASIL, 
1996, s/p). Já aos estados, cabe definir, juntamente aos municípios, “formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades de acordo com a popu-
lação a ser atendida e os recursos financeiros” (BRASIL, 1996, s/p).

Aos municípios, elevados à condição de entes federados, fora designado garantir a oferta de educação infan-
til em creches e pré-escolas e, com prioridade o ensino fundamental, sendo permitida a atuação em outros níveis 
de ensino somente quando as necessidades de sua área de competência estiverem plenamente atendidas (BRA-
SIL, 1996). Assim, a partir da LDB 9.394/96, instituem-se três esferas sistêmicas para a oferta do ensino no país 
– um sistema municipal; um sistema estadual (e do distrito federal) e, ainda, o sistema federal –, cabendo à União 
garantir coordenação e unidade entre eles (OLIVEIRA, 2011). 

No entanto, ainda nos anos de 1990 o país passa por um período de desmobilização popular que resulta em 
uma organização de modelo de gestão gerencial atrelado ao processo de redefinição do papel do Estado brasi-
leiro. Ainda no ano de 1995, um ano antes da promulgação da LDB 9.394/96, o governo federal elabora o Plano 
MARE (Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado), elaborado pelo Ministério da Administração Federal e 
da Reforma do Estado. Assim, a Educação está alicerçada nesse contexto, mesmo que em suas leis, a gestão 
democrática seja contemplada, o cenário em que essa construção ocorre não contribui para sua real efetivação. 

Silva, Silva e Santos (2016) destacam que a partir de sua reforma, o Estado tem como um de seus objetivos 
que a comunidade escolar assuma a responsabilização por criar estratégias para dar conta de efetivar a educação 
utilizando recursos financeiros mínimos. Os diretores desempenham papel essencial na transformação do cotidia-
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no escolar, mesmo que o impacto de suas intervenções não seja necessariamente direto (BONAMINO, 2012). Oli-
veira e Paes de Carvalho (2018) reiteram que a gestão escolar é um importante fator intraescolar na definição do 
desempenho acadêmico do aluno. Soares e Teixeira (2006) afirmam que o diretor escolar não atua diretamente na 
aprendizagem dos alunos, embora os docentes, porém, dele dependem à organização interna da unidade escolar 
e a criação das condições adequadas para o trabalho docente. 

No entanto, no interior das escolas, existem combinações e recombinações de prioridades em face das qua-
lidades pessoais e profissionais dos diretores escolares, das especificidades e demandas da própria escola e da 
dinâmica de interação entre os profissionais da escola. Esse conjunto configura as formas de atuação, estabelece 
diferentes perfis de escola e estilos de gestão (PAES DE CARVALHO; CANEDO, 2012; ESQUINSANI; SILVEIRA, 
2015). Essa mescla de fatores acrescida às características das escolas podem ocasionar distintas dificuldades 
para o gestor escolar. Soma-se a isso o fato de que em âmbito municipal – que como ente federado tem direito de 
decidir autonomamente a sua legislação e organização do sistema de ensino – esse cenário se faça mais plural e 
abrangente.

A atuação do diretor escolar no contexto das redes municipais de ensino é um ponto primordial para enten-
dermos a realidade das escolas no país. Martins et al., (2018) propuseram-se a investigar a gestão escolar da 
rede municipal de ensino no Brasil através dos dados da Prova Brasil 2015 e constataram que os diretores das 
escolas municipais brasileiras são, em sua maioria, mulheres, declaram-se pardos e brancos, encontram-se no 
meio de suas carreiras profissionais e são, em sua maior parte, indicados (prática que evidencia o poder decisório 
do executivo municipal). Dentre outros aspectos, as autoras destacam a necessidade de “dotar os entes federados 
de estratégias e mecanismos de ação pública que sustentem as relações intergovernamentais, sem ferir a autono-
mia dos municípios” (MARTINS, 2018, p. 1058). 

Já Canedo e Sales (2018) investigaram os principais desafios da gestão escolar da rede municipal do Rio de 
Janeiro por meio dos dados da Prova Brasil 2013 e da aplicação de um survey destinado aos diretores das unida-
des escolares. As pesquisadoras constataram que os diretores procuram serem exigentes e rigorosos. Todavia, 
apresentam carência de apoio e de recursos indispensáveis para a realização de sua função. As respostas indi-
cam que os diretores se distanciam ou deixam de enfatizar questões ligadas ao desempenho escolar dos alunos 
devido principalmente às demandas exigidas pelo cargo. 

Cunha (2009) ao analisar a gestão escolar em uma escola da rede pública municipal de Salvador, em um 
contexto de violência, destaca como principais desafios a gestão de recursos financeiros, recursos humanos, cui-
dados quanto aos aspectos pedagógicos e relacionais, bem como a violência que traz medo ao ambiente escolar 
e compromete a qualidade da aprendizagem. O autor conclui que em meio ao processo de democratização das 
escolas pautados na autonomia, participação, eleições de diretores e constituição de conselhos escolares, a vio-
lência crescente é um dos principais problemas da escola ao desestabilizar as atividades da equipe gestora e se 
tornar um obstáculo para uma gestão voltada pelo aspecto pedagógico.

 Para Paschoalino (2018), ao investigar como se estabelece o processo de democratização das escolas e 
identificar as cobranças pela qualidade educacional, os desafios impostos aos gestores se constituem a partir das 
formações iniciais e continuadas, as quais não os preparam para “dar conta” de todas as demandas da escola. A 
autora também destaca que outros desafios se referem às exigências e complexidade do trabalho do próprio ges-
tor, que é constantemente submetido aos resultados das avaliações em larga escala e a cobranças pelo desem-
penho dos estudantes e da escola, ao mesmo tempo em que busca equilibrar os ditames legais que valorizam a 
participação democrática nas decisões da escola.

As pesquisas internacionais, como a de Centeno (2006), realizada com diretores que atuam em escolas pú-
blicas e privadas de Buenos Aires atribui o desafio ao contexto micropolítico da escola, que funciona como uma re-
gulação ao papel dos gestores exercida por instituições reguladoras externas a escola. Bayer (2016), em pesquisa 
qualitativa realizada na Turquia com diretores no primeiro mandato, indica como principais desafios: (i) violência; 
(ii) relação família escola; (iii) clima escolar; (iii) e a indisciplina. Ele conclui indicando a necessidade de implemen-
tar políticas públicas e programas de orientação para os diretores que estão ocupando o cargo pela primeira vez. 
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Caso contrário, ter líderes eficazes nas escolas será apenas uma utopia.
Resultado semelhante foi encontrado por Pineda-Báez et al., (2019) ao investigar os desafios de 37 direto-

res iniciantes no cargo em escolas urbanas e rurais da Colômbia. As autoras identificaram que a complexidade 
do contexto em que os diretores atuam acentua a necessidade de desenvolver a dimensão relacional, como a 
confiança e comunicação com seus pares, alunos e a comunidade escolar. Também ressalta a importância de um 
serviço de apoio aos gestores e os programas de formação. 

Ao compreender que em cada escola o diretor pode se deparar com desafios alicerçados em diferentes 
aspectos do contexto escolar e enfrentados cotidianamente por meio de uma diversidade de questões, é preciso 
observar os problemas e dificuldades que mais afligem os gestores escolares da rede municipal do Brasil. Diante 
disso, propomos neste artigo uma reflexão sobre os desafios da prática da gestão escolar nas escolas municipais 
do Brasil, considerando a relevância do tema na literatura nacional e internacional (WERLE; AUDINO, 2015; MAR-
QUES, 2006; PINTO, 2014). Em países como o Brasil, em que há grande variação de condições estruturais das 
escolas (SÁ; WERLE, 2017), de recursos escolares, organização e gestão da escola (ALVES; FRANCO, 2008), 
o mapeamento e análises dos desafios da gestão escolar adquirem relevância por serem uns dos aspectos que 
podem influenciar negativamente o aprendizado dos discentes. 

Para apresentar os resultados dessa investigação, este artigo é composto de três partes, além desta in-
trodução. Na primeira, descrevemos a metodologia e os dados da pesquisa. Na segunda, traçamos o perfil dos 
diretores da rede pública municipal brasileira e, na terceira, analisamos quais os principais desafios apontados 
pelos diretores escolares de acordo com os dados da Prova Brasil 2017. Por fim, o último segmento tece algumas 
considerações sobre a temática analisada.

METODOLOGIA E DADOS DE PESQUISA

 Os dados usados neste estudo quantitativo foram os disponibilizados nos questionários contextuais da 
Prova Brasil de 2017. A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar, mais conhecida como Prova Brasil, consiste 
em uma avaliação censitária bianual que envolve alunos do 5º ano e do 9º ano do Ensino Fundamental das esco-
las públicas que possuem até 20 alunos matriculados nas séries/anos avaliados. A avaliação mensura a qualidade 
do ensino ministrado nas escolas das redes públicas e é realizado por meio de um levantamento dos níveis de 
aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática a partir da aplicação de testes de proficiência. Além disso, a 
aplicação (junto com os testes de proficiência) de questionários contextuais aos gestores, professores e alunos 
fornece elementos para compreensão das desigualdades educacionais e para a elaboração de indicadores, bem 
como informações sobre as características das escolas que influenciam o desempenho dos discentes (SANTOS, 
2017).  

 Utilizamos nesta pesquisa exploratória os dados do questionário contextual respondido pelos profissionais 
que ocupavam cargo de diretor em 2017, sendo esses, portanto, os sujeitos da pesquisa.

A organização dos dados e operacionalização das análises estatísticas foram realizadas pelo software 
Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 19 e consistiram em três etapas metodológicas. A primeira 
etapa foi o recorte da amostra de pesquisa que considerou apenas as escolas municipais do Brasil que recebiam, 
em 2017 e no ensino regular, anos iniciais do Ensino Fundamental; anos finais do Ensino Fundamental; e Ensino 
Fundamental completo (anos iniciais e anos finais).
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Tabela 1: Escolas municipais e questionários contextuais na Prova Brasil de 2017. 
(Municipal schools and contextual survey at Prova Brasil 2017).

A segunda etapa foi a análise estatística para traçar o perfil dos diretores a partir do segmento que atua no 
Ensino Fundamental, ou seja, anos finais, anos iniciais e anos finais e iniciais. Para tal, analisamos características 
pessoais, de atuação na escola e na gestão que, analisadas à luz dos segmentos, traz à tona diferentes perfis dos 
diretores. E, por fim, identificamos os principais desafios vivenciados pelo diretor escolar a partir do bloco: “Visão 
sobre os problemas da escola e dificuldade de gestão”, composto de 9 perguntas da Prova Brasil de 20173.

Para contextualizar os desafios da prática dos gestores escolares em cada segmento, realizamos três movi-
mentos ainda utilizando o software SPSS. No primeiro, o indicador de nível socioeconômico das escolas, variável 
NSE da base da Prova Brasil de 2017, foi utilizado para analisarmos o NSE das escolas por cada segmento.  “Trata-
-se de uma medida cujo objetivo é situar o conjunto dos alunos atendidos por cada escola em um estrato, definido 
pela posse de bens domésticos, renda e contratação de serviços pela família dos alunos e pelo nível de escolarida-
de de seus pais”. (INEP, 2014, s/p). 

Em seguida, analisamos, por segmento, a proficiência em Língua Portuguesa e Matemática dos alunos da rede 
municipal participantes da Prova Brasil de 2017. Para o cálculo da proficiência, consideramos a média das escolas 
que pertencem a cada um dos segmentos. E, por fim, realizamos a correlação entre as variáveis “indisciplina” e a 
forma de provimento do cargo indicado, com intuito de analisar se existe correlação linear entre ambas. Constata-
mos que a correlação é positiva.

PERFIL DOS DIRETORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS NO BRASIL
 
Em 2017, os ocupantes do cargo de diretor eram predominantemente do sexo feminino em todos os segmen-

tos, sendo que, nas escolas que atendem aos anos iniciais, temos 87,4% de diretoras e nas que atendem aos anos 
finais, elas correspondem a 68,8%. Naquelas que possuem os dois segmentos do Ensino Fundamental, o sexo femi-
nino corresponde a 75,3%. Cabe ressaltar que o número de diretores do sexo masculino é significativamente maior 
em escolas que atendem do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental (31,2%) e nas unidades de ensino com Ensino 
Fundamental completo (24,7%). Já nas escolas que atendem até o quinto ano os diretores correspondem a 12,6%. 
Esse resultado confirma a significativa presença feminina no campo da educação brasileira, já observado por pes-
quisas anteriores (LEITE; LIMA, 2015; PASCHOALINO, 2018), indicando também que as mulheres têm assumido 
não apenas os cargos de docência dentro das escolas.

No que se refere à cor, predomina entre os diretores que atuam no ensino fundamental, em todos os segmen-
tos, a cor parda (43,6% no 5º ano; 54,1% no 9º ano; e 47,3% no 5º e 9º ano), seguida da cor branca (42,7 no 5º 
ano; 29,1% no 9º ano; e 39,6% no 5º e 9º ano). Esse resultado é o inverso do constatado por Oliveira e Paes de 
Carvalho (2018), em pesquisa que investiga fatores intraescolares e extraescolares com os resultados acadêmicos 
dos alunos, em que houve predominância da cor branca seguida da parda.

3 Questão 67 a 76 no questionário da Prova Brasil de 2017 que versam sobre recursos financeiros; carência de pessoal docente, administrativo 

e de apoio pedagógico; falta de recursos pedagógicos; interrupção das atividades escolares; alto índice de falta dos professores, dos alunos; 

rotatividade dos docentes e indisciplina dos alunos.



revista educação 139

OS DESAFIOS DA PRÁTICA DA GESTÃO ESCOLAR NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS BRASILEIRAS 

Flávia Pedrosa de Camargo¹, Carla da Conceição de Lima

DOI: 10.33947/1980-6469-V17N2-4380

v.17, n.2, 2022

Entre os diretores das escolas públicas municipais brasileiras, conforme os dados da Prova Brasil 2017, pre-
domina em todos os três segmentos a faixa etária de 40 a 49 anos (cerca de 40%), seguida das faixas etárias de 30 
a 39 anos (cerca de 30%) e de 50 a 54 anos (cerca de 20%). No que concerne à formação, há uma diferença entre 
os segmentos: 

Gráfico 1: Formação dos diretores 
(Training of principals)

Fonte: Prova Brasil, 2017
Elaboração das autoras.

Nas escolas que atendem as etapas iniciais, a presença do pedagogo é marcante e, conforme os níveis 
avançam, a figura do professor especialista aparece de forma mais contundente. Tal resultado dialoga com os 
achados de Souza (2006) que, ao pesquisar o perfil dos diretores no Brasil, encontrou variação do perfil de forma-
ção conforme a etapa de ensino. Todavia, mesmo os diretores sendo graduados majoritariamente para a docência, 
o que pode contribuir para a parte pedagógica da gestão, Santana et al., (2013), alertam que, em alguns casos, 
isso pode refletir em uma gestão amadora nas funções básicas de organizar, direcionar e controlar uma organiza-
ção, ou seja, em executar tarefas administrativas inerente ao cargo de diretor.

Cabe ressaltar que cerca de 70% dos diretores em todos os segmentos possuem curso de especialização, o 
que pode significar na concepção de Leite e Lima (2015) a busca por um processo constante de aprender e repen-
sar as práticas por meio de estudos, reflexões, discussões e confrontações de diferentes experiências profissio-
nais para construir novos conhecimentos.

Quanto à carga horária de trabalho, aproximadamente 70% em todos os segmentos responderam que traba-
lham 40 horas semanais. Já nas escolas que possuem até o 5º ano, 22,7% dos diretores afirmaram trabalhar mais 
de 40 horas. Nas escolas com apenas anos finais do Ensino Fundamental esse número sobe para 27,5% e nas 
que possuem fundamental completo, 29,3%. Fica a hipótese de que, por conta da complexidade da gestão4, esses 
diretores têm que dedicar mais tempo às suas escolas.

Quanto ao provimento do cargo, o resultado predominante em todos os segmentos foi a indicação, com per-
centual de 57,3% em escolas com até 5º ano; 70,4% em escolas com anos finais do Ensino Fundamental e 63,8% 
em escolas com ensino fundamental completo. A eleição é a segunda opção apontada pelos diretores como forma 
de provimento, embora ela seja mais expressiva nas escolas que possuem anos iniciais do Ensino Fundamental 

4 Esse indicador foi criado e disponibilizado pelo MEC em 2015 para mensurar, a partir dos dados do Censo Escolar, a complexidade da gestão 

das escolas de educação básica brasileiras. O indicador é composto por quatro características: (i) porte da escola; (ii) número de turnos de 

funcionamento; (iii) complexidade das etapas ofertadas pela escola e (iv) número de etapas/modalidades oferecidas. As variáveis criadas para 

representar essas características são do tipo ordinal, nas quais as categorias mais elevadas indicariam maior complexidade de gestão. O cálculo 

do indicador “baseado na Teoria de Resposta ao Item (TRI), - considerando a existência de um único traço latente” (BRASIL, 2015, p. 2). Para 

mais informações pode-se consultar a Nota Técnica Indicador de Complexidade da Gestão no Portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).
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(19,5% no segmento até 5º ano e 17,9% em escolas que atendem ao Ensino Fundamental) e mais discreta em 
escolas que atendem aos anos finais do ensino fundamental (10,9%).

No processo de indicação, segundo Mendonça (2000), além dos requisitos de ordem técnico-profissional 
impera a habilitação política para o exercício da função, “sendo o mandachuva local o responsável por determinar 
quem está ou não habilitado politicamente para ocupar a direção de uma unidade escolar” (p.128). Souza (2006) 
destaca que a forma de provimento do cargo de direção das escolas públicas apresenta-se bastante difusa, mes-
mo com a tendência a modelos mais democráticos de escolha. De acordo com o autor, se o provimento ao cargo é 
a indicação, os diretores devem, possivelmente, cumprir acordos próprios da política patrimonialista. 

 No que concerne ao tempo de atuação como professor antes de assumirem o cargo de direção, podemos 
observar na tabela a seguir a predominância em todos os segmentos dos percentuais acima de 6 anos:

Tabela 2: Por quanto tempo você trabalhou como professor antes de se tornar diretor? 
(How long did you work as a teacher before becoming a principal?)

*Casos válidos: 24028 (97,4%). Missing: 636 (2,6%)
** Casos válidos: 5105 (97,5%). Missing: 122 (2,3%)

*** Casos válidos: 14398 (98,2%). Missing: 262 (1,8%)
Fonte: Prova Brasil, 2017.

 Há uma concentração das respostas nas faixas de anos entre 6 a 20 anos, embora a faixa acima de 20 anos 
também seja significativa. A maioria desses profissionais, portanto, encontravam-se no meio de suas carreiras, re-
sultado tal qual o encontrado na investigação de Martins, Machado e Bravo (2015), que pesquisaram a trajetória de 
formação profissional dos diretores de escolas municipais brasileiras. Os autores concluíram por meio dos dados da 
Prova Brasil 2015 que 49,7% dos diretores do Ensino Fundamental I e 49,1% dos diretores do Ensino Fundamental 
II atuaram como docentes em um período entre 6 a 15 anos, denotando estarem no meio de suas carreiras. Outros 
34,1% dos diretores do Ensino Fundamental I e 34,0% dos diretores do Ensino Fundamental II afirmaram ter mais 
de 16 anos na profissão docente. Esse resultado vai ao encontro do que já foi observado em relação à faixa etária 
em que cerca de 60% dos diretores têm mais de 40 anos. 

Outro ponto de destaque em relação ao perfil dos diretores das escolas municipais brasileiras é o pouco tempo 
no cargo. A maior parte dos diretores está na função há menos de um ano, o que pode retratar que existe uma alta 
rotatividade dos profissionais, o que acompanha o período de ingresso de novos prefeitos, deixando a hipótese de 
que a indicação de diretores constitui a ampliação do controle e do domínio patrimonialista da instituição escolar. 
Outra hipótese consiste na possibilidade do aumento da quantidade de escolas inauguradas. Esta pode, ainda, jus-
tificar o alto número de diretores indicados.
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Tabela 3: Há quantos anos você é diretor(a) desta escola? (How long have you been principal of this school?)

*Casos válidos: 24056 (97,5%). Missing: 608 (2,5%)
** Casos válidos: 5097 (97,5%). Missing: 130 (2,5%)

*** Casos válidos: 14392 (98,2%). Missing: 268 (1,8%)

OS PRINCIPAIS DESAFIOS DOS DIRETORES DA REDE MUNICIPAL DO BRASIL

 O questionário contextual da Prova Brasil respondido pelos diretores escolares da rede municipal abrange 
questões que remetem aos problemas da escola e dificuldades de gestão, as quais apresentam aportes para a iden-
tificação dos desafios que incidem na gestão escolar. As questões de 67 a 76 tratam de temas relativos a: insufici-
ência de recursos financeiros e pedagógicos; inexistência e rotatividade docente; carência de pessoal administrativo 
e pedagógico (supervisor, coordenador, orientador educacional); interrupção das atividades escolares; infrequência 
de docentes e discentes e indisciplina dos estudantes. 

 No entanto, conforme observado por Martins et al., (2018, p. 1053), “a formulação das questões e alternati-
vas de respostas do questionário dos diretores, dada a sua imprecisão, condicionaram as possibilidades de interpre-
tação das informações disponíveis”, vez que as alternativas de respostas – não; sim, pouco; sim, moderadamente; 
sim, muito – não permite determinar com precisão a distinção entre as respostas dos diretores. Dessa forma, foram 
considerados para fins de análise apenas as respostas “Sim” e “Não”.

 Cabe ressaltar que na maioria das questões (seis dentre as nove), mais de 50% dos diretores selecionaram 
a resposta “Não”, quando indicando não se tratar de um desafio vivenciado em suas gestões. Segundo Martins 
et al., (2018), esse resultado pode ocorrer por conta da proximidade entre a gestão escolar e os órgãos gestores 
municipais, “o que aponta para apreciações menos isentas de contaminação, em particular nos casos em que o 
acesso à função/cargo de direção tenha sido por indicação (MARTINS et al., 2018, p. 1053). Afinal, em um universo 
cujo quantitativo brasileiro de escolas municipais é 44.551 e o total de alunos matriculados no Ensino Fundamental 
é 2.878.755‬, há grande número de escolas com funcionamento precário, ainda que a respostas dos diretores aos 
questionários não indique essas carências. 

 As questões apontadas pelos diretores da rede municipal como um problema da escola e dificuldade da sua 
gestão são: falta de recursos pedagógicos, indisciplina discente e falta de recursos financeiros. Embora a questão 
relacionada à insuficiência de recursos financeiros também tenha obtido um percentual de respostas “Sim” (cerca 
de 60%) maior do que o “Não” (aproximadamente 35%) em todos os segmentos, ela não será analisada neste artigo 
por não se tratar de um desafio que também envolve os órgãos superiores, como as Secretarias Municipais de Edu-
cação e as próprias Prefeituras. Ou seja, está além do objetivo deste artigo de refletir sobre os desafios da prática 
da gestão escolar nas escolas municipais do Brasil. A falta de recursos pedagógicos e a indisciplina discente serão 
analisadas a seguir.
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Falta de recursos pedagógicos
 
 No contexto escolar, recursos pedagógicos é um termo muito amplo, pois pode abranger as tecnologias da 

informação e comunicação (TIC), jogos e brinquedos, materiais diversos, inclusive os adaptados para as pessoas 
com necessidades educacionais especiais, livros didáticos, os laboratórios de ensino de ciências e os de infor-
mática, a quadra de esportes da escola, a biblioteca, recuperação, reforço no contraturno, projetos pedagógicos, 
monitoramento no rendimento discente, etc. (SALGADO JÚNIOR; NOVI, 2015). Mas o que define o recurso como 
pedagógico? Segundo Eiterer e Medeiros (2010):

o primeiro, dentre outras definições, seria um “meio para resolver um problema; remédio, solução; auxílio, 
ajuda, socorro, proteção”. O termo pedagógico, por sua vez, remete ao que possui características ou finali-
dades educativas que visem assegurar a adaptação recíproca do conteúdo informativo aos indivíduos que 
se deseja formar.

 
 As autoras consideram, ainda, que recursos pedagógicos são aqueles criados especificamente para esse 

fim e aqueles que, mesmo sem esse objetivo, podem adquirir o caráter pedagógico no processo educativo. Portanto, 
são os recursos que auxiliam a aprendizagem e a construção de um determinado conhecimento dentro e fora da 
sala de aula (EITERER; MEDEIROS, 2010). 

 Essa importância dos recursos pedagógicos já havia sido constatada pelas pesquisas sobre escolas efica-
zes (BONAMINO, 2012) que buscam “identificar e compreender as características das escolas e de seus processos 
internos que favorecem o melhor desempenho dos alunos” (BONAMINO, 2012, p. 120)” e sintetizaram fatores e 
características-chave que melhor descrevem as escolas bem-sucedidas (LEVINE; LEZOTTE, 1990; SAMMONS et 
al., 1995). Essas sínteses apresentaram alguns fatores e características correlatas dentre os quais se faz presente 
os recursos pedagógicos identificados, respectivamente, como disponibilidade de recursos pedagógicos e aulas 
bem estruturadas (LEVINE; LEZOTTE, 1990; SAMMONS et al, 1995). Essas pesquisas constataram que os recur-
sos pedagógicos são elementos essenciais para se atingir um bom desempenho discente.

De forma indireta, os recursos pedagógicos também estão presentes em pesquisas sobre o gestor escolar 
(LEITE; LIMA, 2015), ao afirmarem que compete a ele assegurar as condições necessárias para que todos os alu-
nos tenham acesso às experiências educacionais de qualidade, bem como:

(i) assistir os membros da escola, visando à promoção de ações em conformidade com os objetivos e prin-
cípios educacionais propostos; (ii) liderar, visando à concretização desses objetivos e princípios; e (iii) esti-
mular práticas inovadoras e a melhoria do processo de ensino-aprendizagem (LEAL; NOVAES, 2018, p. 5). 

Assim, a atuação do diretor engloba práticas de gestão que buscam melhorar o processo de ensino e aprendi-
zagem, enfatizando a aquisição de conhecimento pelos alunos e respectiva monitorização, dando particular atenção 
ao que ocorre em sala de aula (WERLE; AUDINO, 2015), que pode ser um fator determinante para o trabalho com 
recursos pedagógicos.

Todavia, no contexto da rede municipal brasileira, há uma carência de recursos pedagógicos observada em 
todos os segmentos analisados, conforme apresentado na tabela a seguir:
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Tabela 4: Questão 71 - O funcionamento da escola foi dificultado por algum dos seguintes problemas? Falta de re-
cursos pedagógicos. (Question 71 - Has the school’s functioning been hampered by any of the following problems? 

Lack of pedagogical resources.)

*Casos válidos: 24047 (97,5%). Missing: 617 (2,5%)
** Casos válidos: 5095 (97,5%). Missing: 132 (2,5%)

*** Casos válidos: 14418 (98,3%). Missing: 242 (1,7%)

 Essa tabela evidencia o fato da maioria dos diretores assinalarem a falta de recursos pedagógicos pode 
indicar, em todos os segmentos, que o foco desses profissionais é a aprendizagem dos alunos e o acompanhamento 
das práticas docentes que podem potencializar o desempenho discente (WERLE; AUDINO, 2015). Além disso, a 
diferença entre o 9º ano (60,6%) e 5º e 9º ano (59,3%) em comparação com o 5º ano (52,5%) pode ser por conta 
do tipo de recurso pedagógico utilizado em cada segmento. Enquanto nos anos iniciais a aprendizagem acorre a 
partir de experiências com materiais concretos, nos anos finais pode-se explorar as potencialidades dos recursos 
pedagógicos dentro e fora da sala de aula (EITERER; MEDEIROS, 2010). Isto é, o público atendido e os professo-
res das disciplinas oferecidas em cada segmento, especialmente dos anos finais do Ensino Fundamental, podem 
necessitar/solicitar mais recursos do que os anos do primeiro segmento. 

 Essa falta de recursos pedagógicos também pode impactar o desempenho dos discentes (TEIXEIRA, 2009; 
ALENCAR et al., 2018), pois as condições de funcionamento de espaços destinados às atividades pedagógicas e o 
seu uso efetivo influenciam positivamente nos resultados dos discentes. Além disso, dificulta ao professor estimular 
e motivar a criatividade dos discentes em sala de aula, podendo desencadear outros fatores como, por exemplo, a 
dificuldade de aprendizagem. De acordo com Salgado Junior e Novi (2015) fora apontado que a ausência desses 
recursos pode levar o aluno a apresentar um desempenho aquém do esperado na Prova Brasil e, consequentemen-
te, refletir nos limites e dificuldades existentes na gestão escolar. De acordo com os dados da Prova Brasil de 2017, 
a média de proficiências dessas escolas é:

Tabela 5: Média de proficiência das escolas da rede municipal brasileira. 
(Average proficiency of Brazilian municipal schools).

Fonte: Prova Brasil 2019
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Embora não se possa afirmar que exista alguma relação entre a falta de recursos pedagógicos e o desempe-
nho dos alunos apenas com a proficiência dos discentes, percebe-se que essas escolas, a partir de suas médias e 
desvios padrão, que com exceção das unidades escolares que atendem aos anos finais do Ensino Fundamental (9º 
ano) a proficiência em Matemática é melhor do que em Língua Portuguesa. Constata-se também um desvio padrão 
muito alto em todos os segmentos, indicando a falta de equidade nos resultados desses discentes. Portanto, essas 
escolas que indicaram a falta de recursos pedagógicos também possuem falta de equidade na aprendizagem dos 
alunos. 

Tem-se, ainda, a apresentação do nível socioeconômico dessas escolas serem baixos, com maiores percentu-
ais nos grupos 2, 3 e 45  conforme ilustrado na tabela a seguir:

Tabela 6: Nível Socioeconômico das escolas. 
(Socioeconomic level of schools).

*Casos válidos: 17895 (72,6%). Missing: 6769 (27,4%)
** Casos válidos: 3531 (67,6%). Missing: 1696 (32,4%)

*** Casos válidos: 12184 (83,1%). Missing: 2476 (16,9%)

 Esse resultado também indica a baixa escolaridade das famílias que os estudantes pertencem, vez que 
seus pais concluíram o Ensino Fundamental ou estão cursando o Ensino Médio. Indica que nos grupos 1, 2 e 3 a 
renda mensal da família dos alunos varia entre 1 salário (grupo 2) e entre 1,5 e 5 salários mínimos (grupo 4). Cabe 
destacar que o NSE é mais alto nas escolas que atende até o 5º ano; o NSE mais baixo está nas escolas que 
oferecem do 6º ao 9º ano, que concentra o maior percentual de respostas nos grupos 1 e 2; e que as escolas que 
possuem o Ensino Fundamental completo têm distribuição dos NSE semelhante que possuem entre 6º e 9 ano, com 
exceção do grupo 5. Portanto, em um contexto de baixo NSE, os recursos pedagógicos poderiam ser instrumentos 
úteis para o processo de ensino aprendizagem, e também para o efeito escolar, ou seja, o quanto uma unidade de 
ensino, a partir de suas políticas e práticas internas, acrescenta ao aprendizado dos alunos (BROOKE; SOARES, 
2008).

 Sendo assim, esse é um desafio da prática da gestão escolar que pode estar relacionado a vários outros 
fatores dentro da escola. Em um contexto como da rede municipal, na qual cerca de 60% dos diretores estão a me-
nos de 2 anos na função e a desigualdade presente em todos os segmentos, tal recurso pode ser tornar um aliado 
na busca por uma escola com mais qualidade e equidade.

5 Em cada grupo os alunos indicam possuir cada vez mais poder aquisitivo, tais como, telefone celular, televisão em cores chegando até empre-

gada mensalista ou diarista até duas vezes por semana; a renda familiar mensal é alta, pois está acima de 7 salários-mínimos etc. Para obter 

mais detalhes consulte a nota técnica Indicador de nível socioeconômico (INSE) das escolas. 
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Indisciplina discente

 A temática da disciplina/indisciplina de estudantes no contexto escolar apresenta aspectos multifatoriais e 
sócio-históricos, além de estar relacionada também a questões subjetivas. Silva (2016) destaca que as políticas 
educacionais que contribuíram com a universalização da educação e que, consequentemente, trouxeram para den-
tro da escola uma população heterogênea que demanda adequações da parte da escola em relação à mudança do 
perfil da clientela atendida.  A autora pontua ainda que, anteriormente, sobretudo durante os anos de 1980, o 
modelo de gestão tinha como pressuposto a descentralização – autonomia – participação, porém, diante da ne-
cessidade de readaptação do modelo educacional a partir da democratização do ensino nos anos de 1990, o eixo 
motriz das políticas educacionais refere-se à centralização - responsabilização – e avaliação de resultados. Nesse 
aspecto, a avaliação passa a ser utilizada não só como instrumento diagnóstico do aprendizado, mas também como 
mecanismo de controle, punição, premiação, seleção. Estes aspectos incidiram sobre as metas e padrões de gestão 
escolar (SILVA, 2016). 

 Além das mudanças na forma de avaliação da escola e, consequentemente, dos estudantes, a democrati-
zação do ensino possibilitou que a comunidade escolar pudesse eleger o gestor da unidade por meio do voto. Tal 
prerrogativa encontra-se em documentos como a Constituição Federal de 1988 (art.206, inciso VI), Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação de 1996, bem como no Plano Nacional de Educação 2014 em sua meta 19. 

 Os resultados encontrados nos micros dados da Prova Brasil 2017 mostram que os diretores das escolas 
municipais brasileiras consideram que a indisciplina por parte dos alunos dificulta o funcionamento da escola. Os 
dados apontam semelhanças quanto à opinião dos gestores que responderam positivamente a essa questão, inde-
pendente do segmento da escola, conforme tabela a seguir:

Tabela 7: Questão 76 - O funcionamento da escola foi dificultado por algum dos seguintes problemas?  
Indisciplina por parte dos alunos.  

(Question 76 - Has the school’s functioning been hampered by any of the following problems?  
Indiscipline on the part of the students).

*Casos válidos: 24025 (97,4%). Missing: 639 (2,6%)
** Casos válidos: 5099 (97,6%). Missing: 128 (2,4%)

*** Casos válidos: 14377 (98,1%). Missing: 283 (1,9%)

 No entanto, os diretores das escolas que atendem apenas ao Ensino Fundamental II apresentaram maior 
quantidade de respostas “Sim, muito” ao referirem-se à indisciplina como uma causa para as dificuldades no fun-
cionamento da unidade escolar (13,2%), próximo ao índice apresentado pelas escolas que ofertam os anos finais 
e iniciais do Ensino Fundamental. As escolas que ofertam apenas o Ensino Fundamental I apresentaram o menor 
índice nesta resposta.

 Atentamos para o fato de que as escolas que atendem aos anos iniciais do Ensino Fundamental apresentam 
menor índice de diretores indicados em comparação às unidades escolares que atendem aos anos finais do Ensino 
Fundamental e a ambos os segmentos. Para melhor ilustrarmos essa situação, realizamos a análise de correlação 
utilizando como variável dependente a indisciplina e como variável independente o provimento ao cargo de diretor. 
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Para tanto, fizemos uso das questões 14 e 76 do questionário da Prova Brasil 2017. Na questão 14 separamos a 
resposta “Apenas Indicação” e, na questão 76, as respostas positivas para a pergunta relacionada à indisciplina 
como um fator que dificulta o funcionamento da escola, na opinião do diretor. 

Gráfico 2: Correlação entre percentual de diretores indicados e a frequência em que os diretores apontam a indis-
ciplina como um fator de dificuldade na gestão.  

(Correlation between the percentage of appointed principals and the frequency at which principals point indiscipli-
ne as a reason of difficulty in management.)

* O fator indisciplina consiste nos resultados referentes à resposta “Sim, muito” “Sim, moderadamente” e “Sim, 
pouco” da questão 76 do questionário da Prova Brasil 2017 voltado aos diretores.

Fonte: Prova Brasil, 2017 – Elaboração das autoras.
 
O resultado nos mostra que existe uma correlação positiva moderada (R² = 0,6365) entre a indisciplina dos 

alunos e o provimento do cargo de diretor quando este é indicado. Tal resultado pode apontar para a indicação do 
diretor como um dos fatores de indisciplina dos alunos. No entanto, faz-se necessário um estudo aprofundado que 
vise a melhor exploração desta temática. 

Silva (2013) corrobora com nossos achados ao afirmar que a gestão escolar democrática apresenta condições 
de, numa perspectiva de ação coletiva, intervir com melhores resultados sobre os problemas que a escola enfrenta 
e, especificamente, o problema ligado à violência e/ou indisciplina. Ainda de acordo com a autora, a participação 
política se apresenta como uma alternativa para a construção de uma sociedade mais crítica e autônoma e, nesse 
sentido, a participação na escola configura-se como um espaço rico de oportunidades para a formação da cidada-
nia.

Lück (2009) afirma que a gestão democrática contribui para a participação como uma expressão de responsa-
bilidade social inerente à expressão da democracia. É o processo em que são criadas condições e se estabelecem 
as orientações necessárias para que os membros de uma coletividade, não apenas tomem parte de forma regular 
e contínua de suas decisões mais importantes, como também assumam os compromissos necessários para sua 
efetivação. 

A eleição para diretor da unidade escolar constitui a “chave que abre a porta da democracia na escola” (RO-
CHA, 2015, p. 34). Entretanto, isso tão somente é responsável para que a democracia aconteça de fato, sendo 
necessária a análise de todo o processo. No âmbito da indisciplina, como um fator que dificulta a gestão da escola, 
é de extrema importância atentarmo-nos para o fato de que a ausência de eleição para o cargo de diretor possa 
ser apenas uma das variáveis que influenciam nessa relação, mas não a responsável por ela. Cabe, nesse sentido, 
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uma análise mais detalhada a respeito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente texto buscamos identificar alguns desafios da prática da gestão escolar no Brasil por meio dos 
resultados da Prova Brasil 2017. As dificuldades encontradas pelos gestores escolares - falta de recursos pedagó-
gicos e indisciplina dos alunos (fatores intraescolares) – remetem não só as dificuldades pedagógicas e sociais das 
escolas, como também a um perfil de gestão que as reconhece, mas precisam assegurar rendimento e desempenho 
discente acima de qualquer desafio indo ao encontro dos pressupostos que modulam a gestão com características 
gerenciais (centralização – responsabilização e avaliação de resultados). 

Tem-se, portanto, uma gestão gerencial que mesmo com algumas características democráticas encontra di-
ficuldades em resolver fatores considerados primordiais dentro da unidade escolar, como foi possível verificar nos 
resultados encontrados. Além disso, o contexto apresentado parece indicar uma desresponsabilização do poder 
público na construção de uma escola em favor da qualidade e equidade na educação, na qual tais desafios sejam 
superados por meio de medidas em conjunto entre unidade de ensino e a secretaria municipal de educação. 

Compreendemos, por fim, que essa discussão está apenas começando, uma vez que os desafios vivenciados 
na prática da gestão escolar são elementos inerentes a qualquer sistema educacional. Os fatores associados aos 
desafios são diversos e estão inseridos de forma fragmentada nas políticas educacionais recentes, sem distinguir as 
diferenças entre os segmentos. Tal distinção faz-se necessária para que os contextos sejam considerados e, dessa 
forma, suas necessidades sejam plenamente atendidas. 
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